INDICAÇÃO Nº    1335        , DE 2001

Considerando as diferenças presentes no pagamento das gratificações das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo;

Considerando a atual diferença existente no chamado auxílio de exercício localidade,  previsto pela Lei Complementar 830/97;

Considerando a instituição da gratificação geral para os policiais civis e militares estipulada pelo Projeto de Lei Complementar 21/01 e pela mensagem nº108 do Senhor Governador do Estado;

Considerando que esta diferenciação acaba por representar marcante injustiça, vez que, policiais de diferentes graus de antigüidade, trabalhando em localidades diversas, acabam por perceber iguais vencimentos;

Considerando que as variações são escalonadas, variando de 2,5%, no caso de Municípios com população inferior a 50.000 habitantes; 6% em Municípios com população igual ou superior a 50.000 habitantes; 10% em Municípios com população igual ou superior a 200.000 habitantes,  até 15%, em Municípios com população igual ou superior a 500.000 habitantes, tudo sobre valores referência em ambas as corporações.

Considerando que estas referências são dadas sobre o padrão PM-11 na Polícia Militar, e padrão Delegado de Polícia de 5ª Classe na Polícia Civil.

Considerando que isso seria corrigido com a estipulação de um único piso de gratificação de auxílio de exercício localidade;

Considerando que, em termos percentuais, seria de se esperar que este piso unitário deveria se situar no  patamar de 15%, ideal ao chamado local IV; 

Indico, com fulcro no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que encaminhe Projeto de Lei a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, que estabeleça a equiparação da gratificação de auxílio de exercício localidade da Polícia Civil e da Polícia Militar do Estado de São Paulo estabelecida pela Lei Complementar 830/97 em único percentual de 15%, sobre o padrão PM-11, no caso da Polícia Militar, ou sobre o padrão de Delegado de Polícia de 5ª Classe, no caso da Polícia Civil . 

JUSTIFICATIVA


A política de gratificações no Estado visa dar complemento aos vencimentos dos servidores, quer por tempo de serviço, quer por qualidades no seu desempenho profissional. Por vezes, no entanto, alguns desses acabam por perder seu norte original, desvirtuando o sentido inicial da gratificação.



Não é outro o caso do chamado auxílio de exercício localidade, gratificação para os integrantes das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo, prevista pela Lei Complementar 830/97. Esta, dando nova redação a artigos das Leis Complementares 689/92 e 692/92, estabeleceu percentuais a serem pagos a título de adicional de local de exercício sobre o padrão PM-11 e padrão Delegado de Polícia de 5ª Classe, variando de 2,5% a 15%, conforme a população do local sede de serviço. 



Dessa forma, fazendo distinção entre diversos Municípios, é dada gratificação diferenciada. Isso implica em verdadeira contradição, vez que rompe o que outras gratificações procuravam colocar. Exemplificativamente, gratificações por tempo de serviço são prejudicadas tendo-se em vista a localidade em que o policial está a servir. Noutras palavras, anos e quinquenios são postos de lado, equiparados, enfim, conforme seja a cidade de serviço



Semelhante situação agudizou-se com a Mensagem nº108, do Senhor Governador do Estado, instituindo gratificação geral para os servidores policiais. O que a princípio se justificava, hoje há de ser mudado, com o escopo de se romper com uma injustiça que esta a ocorrer.



Poder-se-ia supor que seria de iniciativa parlamentar a modificação da mencionada Lei Complementar. Entretanto, considerando-se o teor da reforma pretendida, alterando substancialmente o valor pecuniário a ser despendido pelo Estado, é de se ter que a iniciativa é privativa do Executivo estadual, nos termos da Constituição bandeirante.



Procurando dar solução ao problema colocado, onde ao invés de justiça tem-se injustiça, é apresentada esta Indicação para a apreciação do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que melhor saberá dar fim à desigualdade. 





Sala das Sessões,                         2001. 

WILSON MORAIS
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